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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
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CONTRATO 090/2021 

 

EDITAL DE ORIGEM: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 042/2021 – (Justificativo nº 3377/2021) 

N° DO PROCESSO: 37685/2021 

Contrato celebrado entre o Município de Restinga Sêca e 
Aldo Ilario Simon, para locação de imóvel – CREAS. 

 

 O MUNICÍPIO DE RESTINGA SÊCA, RS, CNPJ nº 87.490.306/0001-51, neste ato representado pelo Sr. 

Paulo Ricardo Salerno, Prefeito Municipal, brasileiro, divorciado, Eng. Agrônomo, inscrito no CPF sob n° 

001.803.030-07 e RG sob nº 5078300091, residente e domiciliado na Av. Júlio de Castilhos nº 259, apto 402, Centro, 

Restinga Sêca, denominado doravante LOCATÁRIO, e de outro lado ALDO ILARIO SIMON, brasileiro, casado, 

agricultor, casado, inscrito no CPF sob nº 118.916.100-15 e no RG sob nº 2034355665, residente no município de 

Restinga Sêca, RS, CEP 97.200-000, neste ato denominado LOCADOR, resolvem celebrar o presente Contrato de 

locação de imóvel, que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO   

1.1. Locação de imóvel na Rua Ricardo Muller, n° 550, centro, nesta cidade, para atendimento das demandas do 

Centro de Referência Especializada de Assistência Social – CREAS, conforme Termo de Referência, Anexo I. 

 

CLAÚSULA SEGUNDA - UTILIZAÇÃO DO IMÓVEL 

2.1. A presente Locação destina-se a atender à necessidade do Centro de Referência Especializada de Assistência 

Social – CREAS, para atendimento das demandas dos usuários da política assistencial. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATADO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1. O valor total do contratado de locação é de R$ 13.200,00 (treze mil e duzentos reais) pelo período de 12 (doze) 

meses, sendo que o valor pago mensalmente é de R$ 1.100,00 (hum mil e cem reais). 

3.2. O pagamento será efetuado mensalmente até o 10º (décimo) dia do mês subsequente ao vencido. 

3.3. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IPCA/ IBGE do período, ou 

outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

3.4. Caberá ao LOCADOR o pagamento de impostos relativos à propriedade do imóvel e taxas correlatas de 

administração imobiliária, bem como das despesas extraordinárias e o prêmio de seguro complementar contra fogo, 

bem como os impostos como IPTU. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DOS PRAZOS CONTRATUAIS E REAJUSTE 

4.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses a contar 01 de Dezembro de 2021, podendo ser 

prorrogado, a critério da LOCATÁRIA com anuência da LOCADORA, respeitado o limite legal. 

4.2. Após um ano da vigência contratual, os valores contratados poderão ser reajustados pelo IPCA (IBGE) acumulado 

ou índice que vier a substituí-lo do período solicitado, mediante apresentação de requerimento do LOCADOR. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO ORÇAMENTO MUNICIPAL 

5.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

 

Classificação Funcional Programática Atividade/Projeto/Elemento de Despesa Fonte Bloqueio R$ 
08 244 00 03 20 15 2015 339036 1056 13.200,00 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DO IMÓVEL  

6.1. O imóvel objeto deste contrato será entregue nas condições descritas no laudo de vistoria, que depois de lido e 

assinado por ambas as partes fará parte deste instrumento. Devendo o LOCATÁRIO mantê-lo e restituí-lo desta 

forma quando finda a locação. 

 

6.1. BENFEITORIAS 
6.1.1. Respeitadas as disposições legais e regulamentares pertinentes, fica desde logo autorizado a fazer, no imóvel 

locado, as benfeitorias necessárias à manutenção do imóvel.  

6.1.2 As benfeitorias úteis dependem de autorização do LOCADOR, são passíveis de indenização e permitem a 

retenção do imóvel pelo LOCATÁRIO. As demais alterações ou benfeitorias ditas voluptuárias feitas com prévio 
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consentimento do LOCADOR poderão integrar o imóvel, desde que indenizadas, ou serem retiradas pelo 

LOCATÁRIO, quando não afetarem a estrutura e a substância do imóvel. 

6.1.3 Em qualquer caso, todas as benfeitorias desmontáveis, poderão ser retiradas pelo LOCATÁRIO, ao termo do 

contrato, sem prejuízo das obrigações de restituição do imóvel nas condições em que foi recebido.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES: 
7.1. Pelo inadimplemento das obrigações de acordo com o Decreto n.º 32/2018, seja na condição de participante do 

certame ou de contratante, as licitantes, conforme as infrações estarão sujeitas às seguintes penalidades: 

7.2. As penalidades serão: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal por 

até 02 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

7.3. Essas penalidades serão aplicadas a critério do Município, e, sempre que aplicadas, serão devidamente registradas. 

7.4. Serão aplicadas as penalidades: 

7.4.1. Quando da não manutenção da proposta escrita ou lance verbal por parte da empresa vencedora; 

7.4.2. Quando da apresentação de declaração ou documentação falsa para participação no certame por qualquer 

licitante; 

7.4.3. Por comportamento inidôneo ou cometimento de fraude fiscal por parte de qualquer licitante; 

7.4.4. Quando houver recusa injustificada da empresa em assinar o contrato, ou não assiná-lo dentro do prazo 

estabelecido pelo Município; 

7.4.5. Sempre que verificadas pequenas irregularidades; 

7.4.6. Quando houver atraso injustificado na entrega do(s) material (ais) solicitado(s) e/ou execução do(s) serviço(s) 

por culpa da empresa; 

7.4.7. Quando não corrigir deficiência apresentada no(s) material (ais) entregue(s) e/ou no(s) serviço(s) executado(s); 

7.4.8. Quando houver descumprimento das cláusulas constantes no contrato ou de dever originado de norma legal ou 

regulamentar pertinente. 

7.5. A advertência por escrito será aplicada independentemente de outras sanções cabíveis, sempre que se verificarem 

pequenas irregularidades. A sua reiteração demandará a aplicação de pena mais elevada, a critério do Município. 

7.6. A multa será de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor total registrado, para o 

caso previsto no item 7.4.6, limitado ao prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

7.7. Para os casos previstos nos subitem 7.4.7 e 7.4.8 serão aplicadas a multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor 

total registrado. 

7.8. A multa prevista nos itens anteriores não impede que o Município rescinda unilateralmente o contrato e aplique as 

outras sanções previstas na lei. 

7.9. A multa será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo Município ou ainda, quando for o caso, da 

garantia prestada ao contrato ou cobrada judicialmente. 

7.10. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for 

imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

7.11. A suspensão temporária de contratar com a Administração Municipal ou declaração de inidoneidade para licitar 

com a Administração Pública será aplicada nos casos de maior gravidade. 

7.12. O fornecedor punido suspensão temporária de contratar com a Administração Municipal ou declaração de 

inidoneidade para licitar será inscrito no CMEPE – Cadastro Municipal de Empresas Penalizadas nos temos da 

legislação. 

7.13. Além das situações previstas acima, o contrato poderá ser cancelado ou suspenso, facultado a defesa prévia do 

interessado, nos seguintes casos: 

7.14. Pela Administração, quando: 

a) por razões de interesse público, devidamente fundamentados. 

7.14.1. Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitado de cumprir as 

exigências do instrumento convocatório que deu origem ao contrato. 

7.15. A comunicação do cancelamento ou da suspensão do contrato, nos casos previstos nos itens acima será feita por 

correspondência com aviso de recebimento (AR), juntando-se comprovante aos autos que deram origem ao contrato. 

7.16. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o lugar do fornecedor, a comunicação será feita por publicação 

na Imprensa Oficial do Município, considerando-se cancelado ou suspenso o contrato a partir da publicação. 
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7.17. A solicitação do fornecedor para cancelamento do contrato (prevista no subitem 7.14.1 somente o eximirá da 

obrigação de contratar com a Administração, se apresentada antes da data da convocação para assinatura do contrato, 

facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no instrumento convocatório, caso não aceitas as 

razões do pedido. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA LEGALIDADE E VINCULAÇÃO DO CONTRATO 
8.1. O presente contrato foi elaborado em conformidade com a Lei Federal nº 8.666/1993 e está vinculada a 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 042/2021 – (Justificativa n° 3377/2021).  

 

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO 

9.1. A fiscalização da execução contratual será efetuada por servidor designado pela portaria anexa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO  

7.1. Ocorrerá a rescisão do presente contrato, independente de qualquer comunicação prévia ou indenização por parte 

da LOCATÁRIA, quando: 

a) Ocorrendo qualquer sinistro, incêndio ou algo que venha a impossibilitar a posse do imóvel, independente de dolo 

ou culpa da LOCATÁRIA; 

b) De forma unilateral, nos casos previstos no Art. 78 da Lei 8.666/93; 

c) De forma consensual;  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO 

11.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Restinga Sêca para dirimir qualquer dúvida ou casos omissos a este 

Contrato. 

 

E por estarem assim ajustados, assinam o presente termo em duas vias de igual forma e teor, na presença de duas 

testemunhas. 

 

Restinga Sêca, 16 de Novembro de 2021.  

  

  

 
PAULO RICARDO SALERNO 

Prefeito Municipal 
Locatário 

 
ALDO ILARIO SIMON  

Locador 

 

   

 

 

 

 

 

MARCELO SELHORST 

Procurador Jurídico 

OAB/RS 70.896 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

Nome: Ludmila Menezes 
CPF: 028.940.890-31; 
 
Nome: Isabelle da Silva Boligon 
CPF: 029.061.430-90 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

Item Descrição Unidade 
Valor 

Unitário 

Valor Total 

(R$) 

01 

Aluguel do Imóvel para sede do Centro de Referência 

Especializado de Assistência Social – CREAS, situado na Rua 

Ricardo Muller, n°550, nesta cidade. 

Mês 
R$ 

1.100,00 

R$ 

13.200,00 

 

 

 


